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INTRODUÇÃO 

Escrevi este livro para que a história da Engenharia Militar de Construção  do  Exército  não  se  perca.  Uma  história  rica  em detalhes e muito importante para o Brasil. 

Foi por meio desta engenharia que o país abriu estradas, criou cidades,  desenvolveu  regiões,  e  levou  para  o  interior  uma população crescente e cheia de vontade de prosperar. 

Os  militares  e  civis  dos  Batalhões  de  Engenharia  foram  os pioneiros  na  Amazônia  e  no  Nordeste,  mas  também  foram pioneiros  nos  Estados  do  Sul  do  Brasil.  Desenvolveram  as rodovias  e  as  ferrovias  e  também  construíram  açudes,  portos  e aeroportos.  Levaram  para  onde  iam  maquinas  e  equipamentos  e junto iam as profissões e escolas, que depois se transformaram em universidades. As unidades militares construíram casas, hospitais, tudo  quanto  fosse  preciso  para  abrigar  uma  população,  sendo responsável  pelo  aparecimento  de  cidades  e  fortalecimento  de Estados e Territórios. 

A  nação  brasileira  deve  muito  a  todos  quantos  contribuíram com seu esforço e abnegação e muitas vezes com a própria vida. 

Muito poderia acrescentar, mas estas palavras são suficientes para mostrar a sua importância para o povo brasileiro. 

Este livro foi atualizado até o ano 2000, cabendo na próxima edição uma maior atualização até os dias atuais. 
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CAPÍTULO 1 

AMPARO LEGAL PARA O DESENVOLVIMENTO DA 

ENGENHARIA MILITAR DO EXÉRCITO BRASILEIRO 


A Política de Defesa Nacional voltada para ameaças externas tem  por  finalidade  fixar  os objetivos  para  a  defesa  da  Nação,  bem como  orientar  o  preparo  e  o  emprego  da  capacitação  nacional  em todos  os  níveis  e  esferas  de  poder,  com  envolvimento  dos  setores civil e militar.  

Há mais de um século sem se envolver em conflito com seus vizinhos,  o  Brasil  tem  trabalhado  no  sentido  de  promover  maior integração e aproximação entre os países do continente adquirindo credibilidade internacional. 

O País não está, no entanto, inteiramente livre de riscos. Apesar de  conviver  pacificamente  na  comunidade  internacional,  pode  ser compelido a se envolver em conflitos gerados externamente, como conseqüência  de  ameaças  ao  seu  patrimônio  e  aos  seus  interesses vitais. 

A  Política  de  Defesa  Nacional  é  centrada  em  uma  atividade diplomática  voltada  para  a  paz  e  em  uma  postura  estratégica dissuasória de caráter defensivo. 

A vertente preventiva da defesa brasileira reside na valorização da  ação  diplomática  como  instrumento  primeiro  de  solução  de 11 
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conflitos  e  na  existência  de  uma  estrutura  militar  acreditada capaz de gerar efeito desencorajador eficaz.  

Na  consecução  dos  objetivos  da  Política  de  Defesa Nacional destacam-se as seguintes diretrizes: 1) manter a participação das Forças Armadas em ações subsidiárias que  visem  à  integração  nacional,  à  Defesa  Civil  e  ao desenvolvimento  sócio-econômico  do  País,  em  harmonia  com  sua destinação constitucional; 

2) proteger a Amazônia brasileira com o apoio de toda a sociedade e com a valorização da presença militar; 

3)  aprimorar  a  organização,  o  aparelhamento,  o  adestramento  e  a articulação das Forças Armadas,  assegurando-lhes as condições, os meios  orgânicos  e  os  recursos  humanos  capacitados  para  o cumprimento da sua destinação constitucional; 4)  fortalecer  os  sistemas  nacionais  de  transporte,  energia  e comunicações. 


 Lei  Complementar  Nr 69, de 23 Jul 91    


Esta lei apresenta todo o embasamento legal do emprego das Forças Armadas em obras de cooperação para o desenvolvimento nacional, uma vez que “dispõe sobre as normas gerais para a organização, o preparo e o emprego das Forças Armadas”. 
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A Constituição Federal, no Art 4º e Art 142, combinado com a Lei Complementar nº 97, de 09 Jun 99, definem as ações de cooperação:  

    "  Cabem  às  Forças  Armadas  as  seguintes  atribuições subsidiárias: 

 I  -  como  atribuição  geral:  cooperar  com  o  desenvolvimento nacional e cooperar com a defesa civil." 


A atuação do Exército no planejamento e nas obras de infraestrutura, denominadas  missões  subsidiárias,  tem  amparo  legal  previsto  no Artigo 142 da Carta Magna de 1988. A Lei Complementar Federal nº 

97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 117, de 2 de setembro de 2004, e pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 2010, dispõe sobre a organização, o preparo e o emprego das Forças Armadas. 
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CAPÍTULO 2 

AS ORIGENS DA ENGENHARIA MILITAR DE 

CONSTRUÇÃO 

As origens da Engenharia Militar Brasileira é encontrada no Exército  Português.  No  início,  as  missões  da  Engenharia  eram estritamente  ligadas  à  necessidade  da  guerra  de  sítio,  realizando obras  de  fortificações  e  obras  civis,  tais  como  fortes,  fortins, construções de toda natureza, estradas e pontes.  a partir de 1705, começam  a  serem  criadas  subunidades  de  Engenheiros  nos Regimentos  de  Infantaria  e  Artilharia  de  Portugal.  Surgem Companhias de Barcos, de Sapadores e de Artífices Engenheiros. 

Nascia  assim  uma  tricotomia  no  embrião  da  Arma:  Mineiros, Pontoneiros e Artífices. 



Quando  da  formação  do  Exército  nacional,  no  começo  do período imperial,  herdamos em grande parte a estrutura técnica e organizacional  do  exército  português.  Este  fato  se  deve  as características próprias do nosso processo de independência. Este processo foi diferenciado da independência da América espanhola, onde as forças coloniais foram violentamente combatidas. 

Assim a formação do Exército Brasileiro, embora autônomo no campo político foi vinculado à herança técnico-profissional do 15 
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Exército  Português.  O  Exército  português  tinha  uma  grande experiência de táticas de defesa territorial e fortificações. 

O  Estado  Imperial  Brasileiro  conservou  integralmente  a estrutura  burocrática  portuguesa  colonial.  Com  a  chegada  da família  real  em  1808,  D.  João  VI  não  só  trouxe  consigo  todo  o aparato  burocrático  do  reino  como  implantou  no  Brasil  as instituições  executivas,  jurídicas,  diplomáticas,  culturais  e militares, necessárias ao funcionamento da monarquia no pais. 

Em  1787  o  exército  português  criou  o  Real  Corpo  de Engenheiros,  uma  organização  que  absorveu  todos  os  oficiais portugueses  de  fortificações,  especialistas  em  serviços  de engenharia,  o  que  representou  a  regularização  da  Arma  em Portugal, que desta forma veio estruturada para o Brasil. 

Era constituída por um Estado Maior e um Batalhão com três companhias sendo uma de engenheiros, uma de sapadores e uma de pontoneiros. 

A  forma  como os  portugueses  vincularam  a  sua  engenharia militar à engenharia civil, em busca de fundamentos para a pratica cotidiana e rotineira. 

Em 1774 chegou ao Brasil o tenente coronel Antônio Joaquim de Oliveira  incumbido de ensinar arquitetura militar nas aulas do Regimento  de  cavalaria  do  Rio  de  Janeiro  com  a  finalidade  de formar oficiais com aptidão para o exercício de engenheiros. 

16 
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Posteriormente foi dado um passo de grande importância com a instalação no Rio de Janeiro, em 1810, da Academia Real Militar, a  qual  foi  a  primeira  instituição  brasileira  a  oferecer  curso  de engenharia.  Conforme  o  regulamento  do  Conde  de  Linhares, idealizador da Escola, o objetivo era, além de preparar oficiais das Armas tradicionais  como  infantaria, cavalaria e artilharia,  formar oficiais engenheiros inclusive geógrafos e topógrafos não só para trabalhos militares, como como para a direção de trabalhos civis de minas, estradas, portos e canais. 

Mais tarde, a reforma do ensino militar de 1855 criou a Escola Central  para  onde  foram  transferidos  os  cursos  de  engenharia  da Academia  e  abertas  as  portas  para  um  número  crescente  de estudantes civis. 

Em 1874 surgiu a Escola Politécnica ocorrendo a separação entre o ensino militar e o civil de engenharia no Brasil. 

Em 1812 foi criado um Batalhão de Artífices, o qual fornecia a  mão-de-obra  exigida  para  resolver  os  problemas  oriundos  do deslocamento de grandes Corpos de Tropas. A estrutura tornou-se basicamente um corpo técnico, de alto nível técnico para a época, mas não organizado para a guerra. O Batalhão de Artífices sai então de cena. 

A  campanha  contra  Oribe  e  Rosas,  em  1852,  mostrou  as deficiências  de  organização  do  Exército.  Entre  essas,  a  de  um Corpo  de  Engenheiros  excessivamente  técnico,  carente  de 17 
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experiência  militar  combatente.  Ficou  claro  a  necessidade  de reorganização  que  dotasse  o  Exército  de  uma  Unidade  de Engenharia, capaz de apoiar as operações de campo ao longo das fronteiras do Sul. 

Criou-se  em  abril  de  1855,  o  Batalhão  de  Engenheiros, sediado no Rio de Janeiro. Esta decisão deveu-se em grande parte aos esforços de Caxias. 

Mas,  houve  uma  grave  polêmica  que  iria  repetir-se  várias vezes  no  futuro.  Nesta  ocasião  o  Ministro  da  Guerra  era  Pedro Bellegarde,  defensor  de  uma  Engenharia  dentro  da  doutrina Portuguesa,  voltada  para  os  trabalhos  civis.  Ao  formar-se  o Batalhão, este é encarregado de tomar parte nos trabalhos das obras civis e nas atividades relacionadas as Colônias Militares. 

A  ascensão  de  Caxias  ao  Ministério  da  Guerra,  ainda  em 1855, muda tudo. O Batalhão de Engenheiros é redesenhado. Surge a ideia de se formar um quadro único de oficiais, os quais, ainda que formados no Corpo de Engenheiros, possuíssem treinamentos em habilidades típicas de uma Engenharia de guerra. 

Caxias tinha noção de que os problemas platinos iriam exigir um engajamento crescente do Exército. Daí sua preocupação com a  militarização  da  Engenharia  e  sua  recusa  em  reduzir  efetivos ligados diretamente as necessidades bélicas. 

Logo  após o  início  das  hostilidades  com  o  Paraguai,  houve uma  tentativa  de  empregar  a  engenharia  militar  em  trabalhos  de 18 
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construção de estradas. Foram nomeadas Comissões Militares para estudar a possibilidade de se construir uma estrada ligando a cidade de Paranaguá até a fronteira com o Paraguai. Contudo as grandes distâncias e a falta de recursos humanos e materiais eram elementos altamente  restritivos  a  uma  ação  mais  efetiva.  A  assinatura  do Tratado da Tríplice Aliança, que garantiu a navegação brasileira no Rio Paraná e a vitória naval de Riachuelo que praticamente tirou a marinha paraguaia da guerra, relegaram a segundo plano a ideia de comunicações terrestres com o teatro de operações. 

Durante a guerra do Paraguai a engenharia esteve dividida em três estruturas paralelas sem que houvesse uma coordenação global. 

O Batalhão de Engenheiros deslocado para o teatro de operações, estava  subordinado  à  Arma  de  Artilharia  e  foi  aumentando  seu efetivo  de  duas  para  seis  companhias.   Inicialmente teve  grandes dificuldades para cumprir todas as tarefas que lhes foram impostas. 

As missões eram bastantes diversificadas, o efetivo era pequeno e a tarimba era pouca, dando inclusive ensejo a algumas críticas. Ao longo do conflito transformou-se, incorporando um padrão superior como Unidade combatente. 

Existia  também  as  Comissões  de  Engenheiros,  compostas pelos  escalões  técnicos  dos  Corpo  de  Engenheiros  adidos  aos comados  dos  três  corpos  do  Exército,  responsáveis  pelo planejamento  e  supervisão  de  todo  o  serviço  de  engenharia  no âmbito de cada comando. 

19 
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Por  várias  vezes  o  Batalhão  de  Engenheiros  esteve  sob  o comando direto da chefia do corpo Imperial notadamente quando em  circunstâncias  que  exigiam  a  solução  de  graves  problemas técnicos. 

Por  último  havia  o  Corpo  de  Pontoneiros,  uma  unidade formada no Sul, na qual serviam técnicos alemães, já veteranos das guerras platinas. Era uma unidade combatente ao nível de batalhão. 

Quando da guerra de 1851-1852 tivemos de improvisar um corpo combatente de engenharia, o que foi feito recorrendo-se a mão de obra  especializada  estrangeira.  Em  1854  estava  em  Rio  Pardo treinando uma companhia de brasileiros. Foi extinta neste ano com o fim do contrato com os pontoneiros Prussianos. 

Na guerra do Paraguai coube ao ex-contratado Maximiliano Emmerich,  que  se  encontrava  no  rio  de  janeiro  dando  aula  na Escola  Militar,  organizar  e  comandar  um  novo  Batalhão  de Pontoneiros, que se agregou ao 2⁰ Corpo de Exército até o fim da guerra. Participou das batalhas de Curuzu, Curupaiti, e da tomada de Humaitá. 

Com o fim da guerra em 1870, a engenharia  voltou às suas funções  administrativas  normais,  envolvida  com  a  construção  de quartéis, instalações militares e na demarcação de fronteiras. 

Em  1880,  o  Batalhão  de  Engenheiros  é  reformulado.  Os efetivos  foram  elevados  para  oito  companhias,  conforme  atos  do poder executivo, que acrescenta: 

20 
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“Será empregado também em construção de estradas de ferro, de  linhas  telegráficas  estratégicas  e  de  outros  trabalhos  de engenharia  militar  pertencentes  ao  Estado,  sob  a  direção  dos oficiais dos corpos científicos, que o governo designar.” 

A Ala Direita do Batalhão de Engenheiros voltou ao Rio de Janeiro, deixando a Ala esquerda no Rio Grande do Sul enquanto a Unidade de Pontoneiros foi dissolvida. 

Em 24 de abril de 1889 é criado o 2⁰ Batalhão de Engenharia, por  Lei  nr  3366,  de  21  de  agosto  de  1888,  em  consequência  da extinção da Ala Esquerda do Batalhão de Engenheiros, com sede em Cachoeira do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul. 
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CAPÍTULO 3 

EVOLUÇÃO DA ENGENHARIA MILITAR AO LONGO DO 

TEMPO 

No século XV não havia diferenciação entre arquitetura militar e  civil;  por  essa  época,  um  só  "mestre  de  engenhos"  (como  eram chamados  os  engenheiros)  fazia  um  ligeiro  forte,  um  castelo,  um templo  ou  um  palácio.  As  construções  defensivas  eram  feitas geralmente por tais mestres. 

No ano de 1647 foram iniciadas aulas de Fortificação. 

No ano de1705 existiu uma Companhia de Barcos. 

No  ano  de1708  foram  criadas  nos  Regimentos  de  Artilharia  outras Companhias de Barcos e de Mineiros. 

No ano de1752 foram criadas em cada Regimento de Infantaria uma Companhia de Sapadores. 

No  ano  de1763  cada  Regimento  de  Artilharia  passou  a  ter  uma Companhia de Artífices Engenheiros. 

No  ano  de1790  foi  criada  a  Academia  Real  de  Fortificação  e Desenho. 

Com  a  vinda  da  Família  Real  em  1810,  era  necessário  dar ênfase  ao  ensino  militar  e  criou-se  a  Escola  Militar.  Para  isto,  os melhores  nomes  da  Engenharia  Portuguesa  tinham  que  ser convocados.  Então  muitos  partiram  de  Lisboa  para  o  além  mar.  O 

23 


ENGENHARIA MILITAR DE CONSTRUÇÃO 

arcabouço da técnica nacional foi organizado sob a orientação desses mestres. 

Com  a  evolução  da  arte  da  guerra,  a  criação  da  arma  de Engenharia foi se tornando inadiável. No Brasil, já no século XIX, reunindo oficiais técnicos de outras armas, iniciou-se a formação de oficiais de engenharia. Em 23 de janeiro de 1855 foi criado o Batalhão de Engenheiros. Iniciava-se, assim, o primeiro passo de uma  longa  e  árdua  caminhada  através  dos  caminhos  do desenvolvimento e da integração. 

Em  1865  com  a  criação  do  Corpo  de  Estado  Maior  de Artilharia,  reduziu-se  o  Corpo  de  Engenheiros  e  o  Batalhão  de Engenheiros  ficou  pertencendo  ao  quadro  dos  Corpo  de Artilharia; 

Em 1880, a Lei Nr 2.911 previu seu emprego  “na construção de  estradas  de  ferro,  de  linhas  telegráficas  estratégicas  e  em outros trabalhos de Engenharia pertencentes ao Estado.”  

Assim,  as  Unidades  de  Engenharia  de  Construção  foram empregadas nas mais diferentes missões, tendo um significativo acervo  de  obras  na  área  de  edificações,  aquartelamentos, residências,  rodovias,  ferrovias,  açudes,  perfuração  de  poços  e saneamento básico. 

Em  04  de  janeiro  de  1908,  pela  Lei  Nr  1860,  nasce oficialmente  a  Arma  de  Engenharia,  com  a  criação  de  cinco 24 
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Batalhões  de  Engenharia.  Nesta  data  é  extinto  o  Corpo  de Engenheiros. 

Em  18  de  fevereiro  de  1935,  através  do  Aviso  n  99,  do Ministério da Guerra, publicado no Boletim do Exército n 10 de 20 

de  fevereiro  de  1935,  foi  feita  a  reorganização  da  Arma  de Engenharia. 

A publicação teve o seguinte teor: 


 “Sr Chefe do Departamento do Pessoal do Exército - I - De acordo com a proposta do Estado Maior do Exército já aprovada em virtude  da  nota  I,  do  quadro  XII,  série  B,  do  anexo  n   3  á  Lei  de Organização dos Quadros de Efetivos do Exército Ativo, em tempo de paz, as Unidades da Arma de Engenharia, a partir de 15 de março próximo vindouro, ficarão assim constituídas: 


 Um Batalhão de Transmissões; 


 Um Batalhão Montado de Transmissões; 


 Três Companhias Independentes de Transmissões; 


 Dois Batalhões de Pontoneiros; 


 Um Batalhão Ferroviário; 


 Uma Companhia Independente Ferroviária; 


 Quatro Batalhões de Sapadores; 


 Uma Companhia Montada de Sapadores; 


 Três Companhias de Preparadores de Terreno; 


 Uma Companhia Telegráfica do Exército; 


 Uma Companhia Escola de Transmissões; 
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 Uma Companhia Escola de Sapadores Mineiros. 


 II - A reorganização da Arma será feita do seguinte modo: 


 A - UNIDADES DE TRANSMISSÕES 


 O  1   Batalhão  de  Engenharia  se  transformará  em  1  

 Batalhão  de  Transmissões,  pela  reunião  das  Companhias  de Transmissões dos atuais 1 , 2  e 4  Batalhões de Engenharia, e terá sede no atual quartel da Vila Militar. 


 O 1  Batalhão Montado de Transmissões, abrangendo as três Companhias  Montadas  de  Transmissões  a  se  organizarem  ficará aquartelado na cidade de Rosário, Estado do Rio Grande do Sul, na sede do atual 5  regimento de cavalaria independente. 


 A 1ª Companhia Independente de Transmissões terá sede em Curitiba  no  quartel  do  atual  5   Batalhão  de  Engenharia,  por transformação da companhia de transmissões desse Batalhão. 


 A 2ª Companhia Independente de Transmissões, organizada com  os  elementos  da  Companhia  de  Transmissões  do  atual  6  

 Batalhão  de  Engenharia,  terá  sede  em  Campo  Grande,  Estado  do Mato Grosso. 


 A  3ª  Companhia  Independente  de  Transmissões  será organizada  com  os  elementos  da  Companhia  de  Transmissões  do atual 3  Batalhão de Engenharia e terá sede em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 
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 B - UNIDADES DE PONTONEIROS 


 O 1  Batalhão de Pontoneiros abrangerá as Companhias de Pontoneiros dos 1  e 4  Batalhões de Engenharia e uma terceira a se organizar.  Sua  sede  provisória  será  em  Itajubá,  no  quartel  do  4  

 Batalhão de Engenharia. 


 O 2  Batalhão de pontoneiros compreenderá as Companhias de Pontoneiros dos 3  e 5  Batalhões de Engenharia e uma terceira a  se  organizar.  Terá  sede  no  quartel  do  atual  3   Batalhão  de Engenharia em Cachoeira, Estado do Rio Grande do Sul. 


 C - UNIDADES DE SAPADORES. 


 Quatro  Batalhões  de  Sapadores,  numerados  seguidamente, com  sede,  respectivamente  em  Curitiba,  São  Paulo,  Cachoeira  e Aquidauana, por transformação dos atuais 5 , 2 , 3  e 6  Batalhão de  Engenharia,  e  que  serão  empregados,  de  preferência,  nas construções e reparações de estradas, conforme plano estabelecido pelo  Estado  Maior  do  Exército.  Estes  Batalhões  terão  uma Companhia extra e três Companhias de Sapadores. 

 III - as demais unidades supra mencionadas terão organização e sede já previstas na citada Lei de Organização dos Quadros de Efetivos.” 

Com  as  novas  alterações  as  ligações  rodoviárias  como  São  João  - 

Barracão,  passando  por  Palmas  e  Clevelândia  (PR),  Curitiba  - 

Ribeira, ligando o Sul a São Paulo, Curitiba a Joinville e Curitiba a 27 
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Lages,  obras  realizadas  pelos  Batalhões  de  Engenharia,  além  de muitas outras. 


O  progresso  não  pode  ser  estabelecido  somente  no  Sul  do País.  Foram  criados  outros  Batalhões;  em  janeiro  de  1955,  o  2 

Batalhão  Ferroviário  (no  Rio  Grande  do  Norte),  o  3Batalhão Ferroviário (na Paraíba), e o 4Batalhão Ferroviário (no Ceará). Três meses depois, nasce o 1Grupamento de Engenharia. 


Os  Batalhões  multiplicam-se  e  mudam  de  sede  quando  a missão  é  cumprida,  estendendo-se  do  Maranhão  à  Bahia.  Foram construídos açude, rodovias, ferrovias. São hospitais, escolas enfim o progresso. 


Após  a  revolução  de  1964,  os  olhos  voltam-se  para  a Amazônia.  Foi  criado  em  1965  o  5Batalhão  de  Engenharia  de Construção,  que  instala-se  no  ano  seguinte  em  Porto  Velho  (RO). 

Depois foram criados o 6 BE Cnst em Boa Vista (RR), o 7BE Cnst em Cruzeiro do Sul (AC), o 8BE Cnst em Santarém (PA) e o 9BE 

Cnst em Cuiabá (MT). O 1BE Cnst é transferido do nordeste para São  Gabriel  da  Cachoeira  (AM),  retornando  depois  de  cumprir importantes  missões,  às  suas  origens,  deixando  uma  de  suas companhias (1ª companhia), desdobrada para cumprir suas missões, sob o comando ativo do 2Grupamento de Engenharia de Construção. 
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CAPÍTULO 4 

HISTÓRICO DO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E 

CONSTRUÇÃO 



O  DEC  teve  sua  origem  na  então  Diretoria  de  Engenharia  (D 

Eng), que teve seu regulamento aprovado pelo Decreto Nr 11.853 - 

A, de 31 de dezembro de 1915, publicado no Boletim do Exército Nr 476, de 25 de janeiro de 1916. 

A Diretoria de Engenharia (DE) funcionou com este nome até 19  de  agosto  de  1952,  tendo  mudado  para  Diretoria  Geral  de Engenharia (DGE) em 11 de novembro de 1952. 

A  Diretoria  Geral  de  Engenharia  (DGE)  funcionou  com  este nome  até  08  de  outubro  de  1956,  quando  foi  transformada  em Diretoria  Geral  de  Engenharia  e  Comunicações  (DGEC),  sendo também  criada  em  25  de  agosto  de  1956,  a  Diretoria  de  Vias  de Transportes (DVT), pela Lei nº 2.851. 
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A Diretoria Geral de Engenharia e Comunicações (DGEC) funcionou com este nome até 27 de agosto de 1969, passando a chamar-se a partir de 28 de agosto de 1969, Diretoria Geral de Engenharia (DGE). 

A Diretoria de Vias de Transportes (DVT) funcionou com este nome até 18 de janeiro de 1971, quando em 19 de janeiro de 1971 foi extinta em decorrência do Decreto Nr 68.275, que também extinguiu a Diretoria Geral de Engenharia. 

O  Decreto  Nr  68.275,  de  19  de  fevereiro  de  1971, reorganizou  a  Engenharia,  criando  o  Departamento  de Engenharia e Comunicações (DEC), transformando a Diretoria de  Vias  de  Transportes  (DVT)  em  Diretoria  de  Obras  de Cooperação 

(DOC), 

diretamente 

subordinada 

àquele 

Departamento. 

Em Portaria Ministerial Nr 990-GB, de 23 de setembro de 1971, o DEC e suas Diretorias subordinadas 

Pode-se considerar que as origens do DEC remontam a 1915, quando,  fruto  de  reorganização  da  Força  Terrestre,  foi  criada  a Diretoria  de  Engenharia,  diretamente  subordinada  ao  então Ministério da Guerra. 

Sua  organização  previa  três  Divisões  e  um  Gabinete Fotográfico, sendo-lhe atribuídas as missões de: 

-  organizar  projetos  e  orçamentos  para  a  construção  e recuperação de quartéis, fábricas e outros edifícios; 30 
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- executar a construção e reparação de edifícios militares; 

-  organizar  o  cadastro  de  próprios  nacionais,  a  cargo  do Ministério da Guerra; 

-  elaborar  desenhos  detalhados  de  plantas  e  trabalhos  de levantamento e 

- reprodução e restauração de plantas antigas. 

Eram, portanto, as bases do atual Departamento de Engenharia e Construção que naquela ocasião estavam sendo edificadas. 

A evolução tecnológica e doutrinária motivou a reorganização do Ministério da Guerra. O Decreto-Lei 9.100, de 1946, ampliou a missão da Engenharia, confiando-a a dois Departamentos: 

- Departamento-Geral de Administração, que englobava entre outras as Diretorias de Engenharia e de Transmissões; e 

- Departamento Técnico e de Produção, que enquadrava entre outras,  a  Diretoria  de  Obras  e  Fortificações  e  a  Diretoria  de Serviço  Geográfico  do  Exército.  Era  mais  um  passo  no aperfeiçoamento  da  organização  em  direção  ao  atual  sistema setorial. 

Em  1952,  a  Diretoria  de  Engenharia  foi  desdobrada  em Diretoria  Geral  de  Engenharia  e  Diretoria  de  Material  de Engenharia, passando a Diretoria de Transmissões a denominar-se Diretoria de Comunicações. 

Em 1956, a Diretoria Geral de Engenharia  foi transformada em  Diretoria  Geral  de  Engenharia  e  Comunicações  que,  com  as 31 
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Diretoria  de  Obras  e  Fortificações,  de  Vias  de  Transportes,  de Patrimônio do Exército e a de Comunicações, passou a integrar o Departamento de Produção e Obras. 

Em  27  de  janeiro  de  1971,  é  criado  o  Departamento  de Engenharia e Comunicações, congregando as Diretorias de Obras Militares,  de  Obras  de  Cooperação,  de  Patrimônio,  de  Serviço Geográfico e de Comunicações que, posteriormente, se desdobrou em  Diretoria  de  Telecomunicações  e  Diretoria  de  Material  de Comunicações,  ficando  esta  subordinada  ao  Departamento  de Material Bélico. 

Em 1983, vem integrar-se a este Departamento a Diretoria de Informática. 

Em 13 de março de 1998 passou a denominar-se Departamento de Engenharia e Construção, sendo composto a partir desta  data das  Diretorias  de  Obras  de  Cooperação,  de  Obras  Militares,  do Serviço Geográfico e de Patrimônio. Pelo Decreto 3.386, de 17 de março de 2000, a Diretoria de Serviço Geográfico (DSG) teve a sua  subordinação  mudada  do  Departamento  de  Engenharia  e Construção para a Secretaria de Tecnologia da Informação. 

Em 2002 o Diretoria de Patrimônio foi extinta e transformada em Assessoria do DEC, voltando a ser ativada em 2004. 

Em Portaria Nº 628, de 20 de agosto de 2008, do Comandante do Exército é concedida ao Departamento a denominação histórica 32 
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de  Departamento  Real  Corpo  de  Engenheiros  e  aprovado  o Estandarte Histórico. 

Em  2013  a  Diretoria  de  Patrimônio  passou  a  denominar-se Diretoria de Patrimônio Imobiliário e Meio Ambiente e também foi criada a Diretoria de Projetos de Engenharia. 

A partir de 1º de abril de 2013 o Departamento passou a ter em sua estrutura organizacional as seguintes Diretorias: Diretoria de Obras  de  Cooperação  (DOC),  Diretoria  de  de  Obras  Militares (DOM),  Diretoria  de  Patrimônio  Imobiliário  e  Meio  Ambiente (DPIMA) e Diretoria de Projetos de Engenharia (DPE). 

Em resumo, a origem direta do Departamento de Engenharia e Construção é: 

Departamento Técnico e de Produção do Exército, criado pelo Dec-Lei nº 9.100, de 27 de março e Dec nº 21.738, de 30 de agosto de 1946; 

Departamento de Produção e Obras, criado pelo Dec nº 39.900, de 4 de setembro de 1956; 

Departamento de Engenharia e Comunicações, criado pelo Dec nº 68.119, de 27 de janeiro de 1971; 

Departamento de Engenharia e Construção, criado pela Port Min nº 130, de 13 de março de 1998. 
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CAPÍTULO 5  

O NOME HISTÓRICO DO DEPARTAMENTO DE 

ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 


O nome histórico do DEC foi uma iniciativa do então Chefe do Departamento,  General  Marius  Teixeira  Neto,  no  ano  de  2008.  O 

coronel  Luciano  Rocha  Silveira  foi  o  encarregado  do  estudo  e proposta  do  nome  histórico  para  o  Departamento  de  Engenharia  e Construção. 

Depois  de  vários  contatos  com  o  Exército  Português,  por intermédio da Embaixada de Portugal em Brasília, o coronel Luciano foi informado por uma alta patente do Exército português, que nada havia sido encontrado sobre as Armas do Real Corpo de Engenheiros Português.  Em  face  dessa  afirmação  o  coronel  Luciano  elaborou  a proposta do nome histórico e o estandarte, buscando a origem no Real Corpo de Engenheiros Português, fundado por D. João VI em 1792, como  seu  elemento  formador  do  Departamento  de  Engenharia  e Construção. 
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"DEPARTAMENTO REAL CORPO DE ENGENHEIROS”   

Evoca  a  nobreza  da  Engenharia  Militar  Portuguesa,  legado  da conquista  do  engenho  humano  sobre  a  força  bruta  da  natureza,  nas suas polimórficas aplicações em fortificação, organização do terreno e  transposição  de  obstáculos,  tarefas  fundamentais  da  Engenharia Militar;  brasão  das  armas  de  D.  João  VI  alude  ao  criador  do  Real Corpo de Engenheiros Português, em 1792, precursor da Engenharia Militar Brasileira; 


 PORTARIA N° 628, DE 20 DE AGOSTO 2008.  

 Concede estandarte histórico ao Departamento de Engenharia e Construção.  

 O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, considerando o que prescreve o art. 11 das Instruções Gerais para a Concessão de Denominações Históricas, Estandartes Históricos e Distintivos Históricos às Organizações Militares do Exército ( IG 11-01 ), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército     nº 580, de 25 de outubro de 1999, e de acordo com o que propõe a Secretaria-Geral do Exército, resolve: 36 
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 Art.    1º Conceder ao Departamento de Engenharia e Construção, 

 “DEPARTAMENTO REAL CORPO DE ENGENHEIROS”, com sede em Brasília - DF, o estandarte histórico, conforme o modelo anexo.  


Estandarte Departamento Real Corpo de Engenheiros Parágrafo único. O estandarte histórico terá a seguinte descrição heráldica: forma retangular, tipo bandeira universal, franjado de ouro; campo branco, com bordadura azul-celeste e vermelha, cores representativas do Exército; em abismo, um escudo português, partido; primeiro campo azul-turquesa, carregado com um castelo dourado, símbolos da Arma de Engenharia; segundo campo 37 
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 cortado, sendo a parte superior branca, carregado com o brasão de armas de D. João VI, em suas cores, aludindo ao criador do Real Corpo de Engenheiros português; e a inferior negra, carregado com o castelo representativo da engenharia militar portuguesa, em suas cores; elmo de prata; virol, paquife e mantel em dourado e negro; abaixo do escudo, um listel de ouro, com o dístico 

 “SEMPRE PRESENTE”, de negro, que alude à canção da Engenharia: “Arma sempre presente, apóia e guia as outras Armas todas à vitória”; envolvendo o escudo, a denominação histórica 

 “DEPARTAMENTO REAL CORPO DE ENGENHEIROS”, em arco e de ouro; laço militar nas cores nacionais, tendo inscrita, em caracteres de ouro, a designação militar da Organização Militar.  

 Art.    2º Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.  

 Publicado no Boletim do Exército nº 34, de 22 de agosto de 2008 – 

 pág 17 
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CAPÍTULO 6 

HISTÓRICO DA DIRETORIA DE OBRAS DE 

COOPERAÇÃO (DOC) 


A  Diretoria  de  Obras  de  Cooperação  é  o  Órgão  de  Apoio Técnico-Normativo do Departamento de Engenharia e Construção, que  tem  por  finalidade  superintender  as  atividades  referentes  à execução de obras de cooperação, com outros órgãos e entidades da Administração  Pública  e  Organizações  Particulares,  atribuídas  a Organização Militar do Exército, por força de convênios, visando o adestramento dos quadros e o preparo da reserva de Engenharia de Construção. 

A  DOC  teve  sua  origem  na  então  Diretoria  de  Engenharia  (D 

Eng), que teve seu regulamento aprovado pelo Decreto  Nr 11.853-A, de 31 de dezembro de 1915, publicado no Boletim do Exército Nr 476, de 25 de janeiro de 1916. 

A Diretoria de Engenharia (DE) funcionou com este nome até 19  de  agosto  de  1952,  tendo  mudado  para  Diretoria  Geral  de Engenharia (DGE) em 11 de novembro de 1952. 

A  Diretoria  Geral  de  Engenharia  (DGE)  funcionou  com  este nome  até  08  de  outubro  de  1956,  quando  foi  transformada  em 39 
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Diretoria Geral de Engenharia e Comunicações (DGEC), sendo também criada em  25 de agosto de 1956, pela  Lei  nº  2.851, a Diretoria de Vias de Transportes (DVT). 

A Diretoria de Vias de Transportes (DVT) funcionou com este nome até 18 de janeiro de 1971, quando em 19  de janeiro de 1971 foi extinta em decorrência do Decreto Nr 68.275, que também extinguiu a Diretoria Geral de Engenharia. 

O  Decreto  Nr  68.275,  de  19  de  fevereiro  de  1971, reorganizou  a  Engenharia,  criando  o  Departamento  de Engenharia e Comunicações (DEC), transformando a Diretoria de  Vias  de  Transportes  (DVT)  em  Diretoria  de  Obras  de Cooperação 

(DOC), 

diretamente 

subordinada 

àquele 

Departamento. 

Em Portaria Ministerial Nr 990-GB, de 23 de setembro de 1971, o DEC e suas Diretorias subordinadas tiveram suas sedes transferidas do Rio de Janeiro para Brasília. 

Pela  Portaria  Nr  341-DF,  de  04  de  outubro  de  1971,  foi cassada a autonomia administrativa da DOC, ficando vinculada ao DEC para fins administrativos. 

Pelo  Decreto  Nr  72.389,  de  22  de  junho  de  1973,  foi aprovado  o  primeiro  Regulamento  da  Diretoria  de  Obras  de Cooperação (DOC) - R/10. 
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Cabe  à  Diretoria  de  Obras  de  Cooperação  coordenar  as atividades das seguintes OM de Construção que lhe são vinculadas tecnicamente: 

1º Grupamento de Engenharia de Construção com quatro Batalhões, 2º Grupamento de Engenharia de Construção com quatro Batalhões e a 1ª/1º BE Cnst e diretamente vinculados o 9º Batalhão de Engenharia de Construção, o 10º Batalhão de Engenharia de Construção e o 11º 

Batalhão  de  Engenharia  de  Construção.  Agora  criados  o  3º 

Grupamento  de  Engenharia,  com  sede  em  Cuiabá,  tem  como Organizações  Militares  diretamente  subordinadas  o  9º Batalhão  de Engenharia  de  Construção  (9º BEC),  Batalhão  General  Couto  de Magalhães;  o  9º Batalhão  de  Engenharia  de  Combate  (9º BECmb), Batalhão  Carlos  Camisão;  e  a  Comissão  Regional  de  Obras  da 9ª Região  Militar  (CRO/9),  Comissão  Tenente-Coronel  Francisco Nunes da Cunha. 

O  4º  Grupamento  de  Engenharia,  conforme  portaria  n°535,  de  23 

maio 2016, do Comandante do Exército, a contar de 4 julho de 2016, com sede na cidade de Porto Alegre, ficando subordinada ao CMS, tendo como área de atuação os estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

O  5º  Grupamento  de  Engenharia  do  CML  possui  três organizações militares diretamente subordinadas (OMDS). São elas: a  Comissão  Regional  de  Obras  1  (CRO/1)  e  o  1º  Batalhão  de Engenharia de Combate (Es), ambos posicionados no Rio de Janeiro, 41 


ENGENHARIA MILITAR DE CONSTRUÇÃO 

e o 4º Batalhão de Engenharia de Combate em Itajubá, Minas Gerais. 
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CAPÍTULO 7 

RESUMO HISTÓRICO DA NOMENCLATURA DAS 

DIRETORIAS DE ENGENHARIA 



DIRETORIA DE ENGENHARIA -D ENG -01 Fev 16 a 19 Ago 52. 

DIRETORIA GERAL DE ENGENHARIA –DGE – 11 Nov 52 a 08 Out 56. 

DIRETORIA GERAL DE ENGENHARIA E COM  - DGEC -  08 Out 56 a27 

Ago 69. 

DIRETORIA DE VIAS DE TRANSPORTE (DVT) –10 Out 56 a 27 Ago 69. 

DIRETORIA GERAL DE ENGENHARIA - (DGE) – 28 Ago 69 a 09 Mar 71. 

DIRETORIA DE OBRAS DE COOPERAÇÃO -  (DOC) 10 Ago 71. 



GALERIA HISTÓRICA DOS CHEFES DE ENGENHARIA 


DIRETORIA DE ENGENHARIA (D ENG)  01 FEV 16 a 11 

JAN 52 


GEN BDA ALFREDO CARLOS MULLER DE
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